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CONSELHO NACIONAL DOS COMANDANTES GERAIS DAS POLÍCIAS MILITARES E CORPOS DE BOMBEIROS MILITARES DO BRASIL – CNCG-PM/CBM

COMO OCORRE A DESTINAÇÃO DA FAUNA SILVESTRE APREENDIDA ATUALMENTE
(Ref.: Lei Federal nº 9.605/98, Resolução CONAMA nº 384/2006) 

Providências imediatas e 

obrigatórias:

Fiscalização flagra pessoa 

com anima(is) silvestre(s) 

ilegal 

Órgão  

responsável pela 

Fiscalização 

Ambiental

· O(s) animal(is) pode(m) retornar imediatamente à natureza 

(laudo autorizando) e há áreas de soltura adequadas à 

espécie?

· Há vaga em zoológicos?

· Há vaga em fundações, sob a responsabilidade de técnicos 

habilitados?

· Há vaga em entidades assemelhadas, sob a responsabilidade 

de técnicos habilitados?

· Há vaga em Centros de Triagem de Animais Silvestres 

(CETAS – IN IBAMA 169/08)?

· Há vaga em Centros de Reabilitação de Animais Silvestres 

(CRAS  – IN IBAMA 169/08 )?

· Há Mantenedores da Fauna Silvestres autorizados com 

disponibilidade para recebimento do(s) animal(is) (IN 

IBAMA 169/08)?

Animal deve ser retirado e 

destinado independentemente 

da condição do animal 

(já domesticado ou não)

1

Órgão 

Ambiental 

Competente

Lavrar Auto de Infração Ambiental 

Comunicar o Crime à Autoridade 

de Polícia Judiciária 

Lavrar o Termo de Apreensão do(s) 

animal(is) silvestre(s), 

identificando o nome vernacular, 

científico e quantidade de 

espécimes

Art. 25 §1º da Lei 

Federal nº 9.605/98, Art. 

102, 1ª parte do Decreto 

Federal nº 6.514/08
Caput do art. 25 da Lei 

Federal 9.605/98 c/c inciso IV 

do art. 3º e inciso I do art. 

101, ambos do Decreto 

Federal 6.514/98;

Art. 29 da 

Lei Federal nº 9.605/98 

Art. 24 do 

Decreto Federal 

nº 6.514/2008

Lavrar o Termo de Depósito, permanecendo 

o(s) animal(is) com o autuado até que a ele(s) 

seja dada destinação, normalmente judicial, 

pois administrativamente, de regra, não há.

Se a resposta for NÃO para todas as perguntas

SIM

Aguardar a implantação de locais 

adequados à destinação dos animais 

silvestres apreendidos
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